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EMENTA
 
 
 

HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARTIGO 121, §2º, INCISOS II E IV DO
CÓDIGO PENAL.  EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO.  
INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR DA
PACIENTE. AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. UNANIMIDADE. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores componentes da Seção de Direito Penal, à unanimidade, em não conhecer do 

habeas corpus por falta de interesse de agir, nos termos do voto do Desembargador Relator.

Sessão Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos dezessete dias do mês

de novembro do ano de dois mil e vinte.

Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Milton Augusto de Brito Nobre.
Des. Leonam Gondim da Cruz Junior 

Relator 
 

 
 

RELATÓRIO
 
 
PROCESSO Nº 0809482-74.2020.8.14.0000
HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR 
COMARCA DE ORIGEM: CURRALINHO/PA 
IMPETRANTE:  FLAIZA DE BRITO MEDEIROS – OAB/PA 26.870 
PACIENTE: ROSANGELA BARROS DE OLIVEIRA 
IMPETRADO:  D. JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CURRALINHO/PA 
PROCURADOR DE JUSTIÇA: ADÉLIO MENDES DOS SANTOS 
RELATOR: DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR                    

 

RELATÓRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR – RELATOR – Trata-se de 

habeas corpus preventivo, com pedido de liminar, impetrado pela ilustre advogada Dra. Flaiza de

Brito Medeiros, em favor da nacional Rosângela Barros de Oliveira, apontando como autoridade

coatora o douto Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Curralinho/PA.

Narra a impetrante, em síntese, que:
Tramita na Vara Única da cidade de Curralinho/PA o processo de número
0001901-83.2020.8.14.0083, de matéria criminal, mais precisamente o delito
de homicídio qualificado, art. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal
Brasileiro, ocorrido em 31/09/2020. 
Colhe-se dos autos que ROSÂNGELA BARROS DE OLIVEIRA ora
paciente, supostamente, estaria com denunciado Marcelo de Oliveira
Pereira, réu no processo ao norte citado. Que ela estaria na companhia
deste, que também é seu filho, desde os atos preparatórios até a efetiva
execução do crime. 
A denúncia contra a paciente foi recebida, conforme decisum em
16/09/2020. (constantes nos autos e anexo a este writ). 
Apesar do auto do relatório do inquérito policial narrar os fatos, como lhe
cabia, partamos para a demonstração da REALIDADE. PERFIL PESSOA
DA PACIENTE 
• Possui residência fixa; 
• Trabalha no complexo de abastecimento da cidade de Curralinho a mais
de 20 anos e pesca; 
• Não possui antecedentes criminais; 
• Possui filhos maiores; 
• Possui uma reputação ilibada; 
• Jamais teve envolvimento em nenhum tipo de delito. 
• Não tem relação com o crime organizado e nem o tráfico de drogas; 
• Mantenedora principal de sua família; 
• Em dia com suas obrigações eleitorais. 
Fazendo prova pelos documentos anexos ARGUMENTAÇÃO (das razões
que fundam o temor) 
Ocorre excelência, que a atual situação da paciente, enseja em perigo
contra o seu direito de locomoção, o que deve ser evitado, pois recebida a
denúncia. 
Neste sentido, até que os fatos sejam esclarecidos e usufruído o direito de
defesa em sua plenitude, consoante os princípios do contraditório e, como
dito, ampla defesa. Uma vez que, na condição de réu no processo, a
paciente tem a salvaguarda de todas as garantias legais de quem é acusado
e processado por um suposto crime. 
Não se vislumbra nos autos a efetiva participação da paciente nos atos a ela
imputados, pois advindos de provas colhidas sem a força probatória
necessária para tal. 
O vídeo colhido pela polícia, única prova material que imputam à paciente,
onde supostamente ela aparece, é i legível,  além de ter sido
DECLARADAMENTE manipulado em sua colheita, o que o faz insubsistente
e nulo como meio de prova. 
Em que pese ser matéria a ser discutida em fase de instrução, demonstra-se
aqui que a pessoa identificada nas imagens, não se trata do acusado pelo
crime em comento, fato que desmerece as acusações relacionadas a estas
imagens. 
Essa foto faz pressupor que a pessoa identificada, nas referidas imagens, é
na verdade um rapaz de nome Yrlei Silva, vulgo “Piu piu”, conhecido na
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cidade de Curralinho, conforme demonstrado na foto abaixo: 
(omissis) 
Esses fatos ensejam em dúvida sobre a participação da paciente no delito a
ela imputada, uma vez que o único meio de prova material existente, que a
coloca na qualidade de participante deste delito é totalmente questionável,
fazendo-se imprescindível a observação do princípio “in dubio pro reo”. 
Não há provas concretas de que a paciente tenha facilitado a fuga do agente
que, supostamente, haja cometido o crime que lhe foi imputado. 
(...). 
Neste sentido, roga-se pelo deferimento do SALVO-CONDUTO à ora
paciente, a senhora ROSÂNGELA BARROS DE OLIVEIRA, conforme o art.
160, § 4º. do Código de Processo Penal. Na esperança de poder estar
segura para provar a sua inocência, fazendo uso de todos os meios legais e
de prova em direito admitidos, no desenrolar da instrução processual. <sic> 

Por fim, pleiteia, ipsis litteris:
Requer que seja acessado as imagens já disponibilizadas nos autos do
HCCrim 0809304-28.2020.8.14.0000. Conforme Ofício nº 048.2020-GJ Por
todo o exposto, tendo provado a procedência de seu justo receio, requer à
Vossa Excelência, a princípio, em sede LIMINAR, que seja decretada a
expedição de salvo-conduto, preservando o direito fundamental da liberdade
física da paciente, nos termos do §4º do artigo 660, do Código de Processo
Penal, ou, caso seja o entendimento de Vossa excelência, conceda o salvo-
conduto nos moldes do art. 660§4°11, CPP. 
Sendo feitas as comunicações necessárias à ilustre autoridade coatora e à
autoridade judiciária de plantão, tudo por ser de a mais lídima
JUSTIÇA<sic> 

Junta documentos (Id. 3692326 a 3692335).

Foi indeferido o pedido liminar, conforme decisão de Id. 3701215. Prestadas às

informações na Id. 3718538.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do writ, ante a ausência de

interesse processual, Id. 3757929.

É o relatório.

 

 

 
 
 

VOTO
 

 

VOTO

O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR – RELATOR – De pronto,

encaminho meu voto pelo não conhecimento do presente mandamus. Explico.

A análise de tese defensiva relativa à negativa de autoria demanda, inevitavelmente, aprofundado

exame de conjunto fático-probatório, impróprio na via do habeas corpus. Sendo assim, deixo de

apreciar as alegações suscitadas pela impetrante a esse respeito.

Para ratificar:
Adentrar o juízo de mérito sobre a materialidade e a autoria delitivas demandaria o exame das
provas eventualmente colhidas ao longo da instrução criminal, o que é inviável na via estreita da
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ação constitucional, dada a necessidade de dilação probatória.
(HC 594.605/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
22/09/2020, DJe 29/09/2020)

Quanto à suposta possibilidade de violação ao direito de locomoção da paciente, não

verifico nos autos elementos categóricos demonstrando-a.

Salienta-se que habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, houver

ameaça à liberdade de locomoção, isto é, sempre que fundado for o receio de o paciente ser

preso ilegalmente e tal receio haverá de resultar de ameaça concreta de iminente prisão.

Como bem asseverou a Procuradoria de Justiça em seu parecer de Id. 3757929, o

simples temor de uma desconfiada decretação de prisão em razão do recebimento da denúncia

pela autoridade judiciária não se caracteriza como fundado receio. Na espécie, impugnou-se a

mera possibilidade de constrangimento, sem qualquer amparo fático.

Ademais, importante ressaltar que, atualmente, o processo encontra-se na fase

instrutória, permanecendo a paciente em liberdade.

Portanto, sem a indicação de atos objetivos que causem, direta ou indiretamente,

perigo ou restrição à liberdade de locomoção, inviabiliza-se o manejo do remédio heroico. 

Para ratificar:

(...) o risco de cumprimento, ante tempus, é meramente hipotético, sabendo-

se que não cabe ação de habeas corpus contra o chamado, por alguns, 'ato

de hipótese'; portanto, não há constrangimento ilegal a ser evitado ou

sanado pelo presente habeas corpus, o qual se mostra manifestamente

incabível" (STJ, HC 82.319/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, DJ 12/09/2007).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE CASSAÇÃO
DO DECRETO PRISIONAL E DE ARQUIVAMENTO DE PROCESSO.
INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE ATO COATOR. NÃO
INDICAÇÃO DE RESTRIÇÃO CONCRETA AO JUS AMBULANDI.
REMÉDIO HEROICO: VIA PROCESSUAL DESTINADA A TUTELAR
APENAS IMEDIATO CONSTRANGIMENTO ILEGAL AO DIREITO DE
LIBERDADE. IMPROPRIEDADE ABSOLUTA DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO. 
1. No caso, impugnou-se a mera possibilidade de constrangimento, sem que
houvesse elementos categóricos demonstrativos de que a suposta ameaça
ao direito ambulatorial materializar-se-ia. Ocorre que "o habeas corpus
preventivo tem cabimento quando, de fato, houver ameaça à liberdade de
locomoção, isto é, sempre que fundado for o receio de o paciente ser preso
ilegalmente [e] tal receio haverá de resultar de ameaça concreta de iminente
prisão" (STJ, AgRg no HC 84.246/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES,
SEXTA TURMA, DJ 19/12/2007). 
2. A ameaça de constrangimento ao jus libertatis a que se refere a garantia
prevista no rol dos direitos fundamentais (art. 5.º, inciso LXVIII, da
Constituição da República) há de se constituir objetivamente, de forma
iminente e plausível, e não hipoteticamente, como no caso dos autos. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC 127.142/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em 25/08/2020, DJe 04/09/2020) 

Com essas considerações, me associo ao parecer ministerial e, por conseguinte, não
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conheço do habeas corpus por falta de interesse jurídico de agir.

É o voto.

 

  
Des. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR 

Relator  
 

 
 

Belém, 24/11/2020

Num. 4046370 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: LEONAM GONDIM DA CRUZ JUNIOR - 24/11/2020 08:02:17
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20112408021761800000003927252
Número do documento: 20112408021761800000003927252



 

 
PROCESSO Nº 0809482-74.2020.8.14.0000
HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR 
COMARCA DE ORIGEM: CURRALINHO/PA 
IMPETRANTE:  FLAIZA DE BRITO MEDEIROS – OAB/PA 26.870 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR – RELATOR – Trata-se de 

habeas corpus preventivo, com pedido de liminar, impetrado pela ilustre advogada Dra. Flaiza de

Brito Medeiros, em favor da nacional Rosângela Barros de Oliveira, apontando como autoridade

coatora o douto Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Curralinho/PA.

Narra a impetrante, em síntese, que:
Tramita na Vara Única da cidade de Curralinho/PA o processo de número
0001901-83.2020.8.14.0083, de matéria criminal, mais precisamente o delito
de homicídio qualificado, art. 121, §2º, incisos II e IV do Código Penal
Brasileiro, ocorrido em 31/09/2020. 
Colhe-se dos autos que ROSÂNGELA BARROS DE OLIVEIRA ora
paciente, supostamente, estaria com denunciado Marcelo de Oliveira
Pereira, réu no processo ao norte citado. Que ela estaria na companhia
deste, que também é seu filho, desde os atos preparatórios até a efetiva
execução do crime. 
A denúncia contra a paciente foi recebida, conforme decisum em
16/09/2020. (constantes nos autos e anexo a este writ). 
Apesar do auto do relatório do inquérito policial narrar os fatos, como lhe
cabia, partamos para a demonstração da REALIDADE. PERFIL PESSOA
DA PACIENTE 
• Possui residência fixa; 
• Trabalha no complexo de abastecimento da cidade de Curralinho a mais
de 20 anos e pesca; 
• Não possui antecedentes criminais; 
• Possui filhos maiores; 
• Possui uma reputação ilibada; 
• Jamais teve envolvimento em nenhum tipo de delito. 
• Não tem relação com o crime organizado e nem o tráfico de drogas; 
• Mantenedora principal de sua família; 
• Em dia com suas obrigações eleitorais. 
Fazendo prova pelos documentos anexos ARGUMENTAÇÃO (das razões
que fundam o temor) 
Ocorre excelência, que a atual situação da paciente, enseja em perigo
contra o seu direito de locomoção, o que deve ser evitado, pois recebida a
denúncia. 
Neste sentido, até que os fatos sejam esclarecidos e usufruído o direito de
defesa em sua plenitude, consoante os princípios do contraditório e, como
dito, ampla defesa. Uma vez que, na condição de réu no processo, a
paciente tem a salvaguarda de todas as garantias legais de quem é acusado
e processado por um suposto crime. 
Não se vislumbra nos autos a efetiva participação da paciente nos atos a ela
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imputados, pois advindos de provas colhidas sem a força probatória
necessária para tal. 
O vídeo colhido pela polícia, única prova material que imputam à paciente,
onde supostamente ela aparece, é i legível,  além de ter sido
DECLARADAMENTE manipulado em sua colheita, o que o faz insubsistente
e nulo como meio de prova. 
Em que pese ser matéria a ser discutida em fase de instrução, demonstra-se
aqui que a pessoa identificada nas imagens, não se trata do acusado pelo
crime em comento, fato que desmerece as acusações relacionadas a estas
imagens. 
Essa foto faz pressupor que a pessoa identificada, nas referidas imagens, é
na verdade um rapaz de nome Yrlei Silva, vulgo “Piu piu”, conhecido na
cidade de Curralinho, conforme demonstrado na foto abaixo: 
(omissis) 
Esses fatos ensejam em dúvida sobre a participação da paciente no delito a
ela imputada, uma vez que o único meio de prova material existente, que a
coloca na qualidade de participante deste delito é totalmente questionável,
fazendo-se imprescindível a observação do princípio “in dubio pro reo”. 
Não há provas concretas de que a paciente tenha facilitado a fuga do agente
que, supostamente, haja cometido o crime que lhe foi imputado. 
(...). 
Neste sentido, roga-se pelo deferimento do SALVO-CONDUTO à ora
paciente, a senhora ROSÂNGELA BARROS DE OLIVEIRA, conforme o art.
160, § 4º. do Código de Processo Penal. Na esperança de poder estar
segura para provar a sua inocência, fazendo uso de todos os meios legais e
de prova em direito admitidos, no desenrolar da instrução processual. <sic> 

Por fim, pleiteia, ipsis litteris:
Requer que seja acessado as imagens já disponibilizadas nos autos do
HCCrim 0809304-28.2020.8.14.0000. Conforme Ofício nº 048.2020-GJ Por
todo o exposto, tendo provado a procedência de seu justo receio, requer à
Vossa Excelência, a princípio, em sede LIMINAR, que seja decretada a
expedição de salvo-conduto, preservando o direito fundamental da liberdade
física da paciente, nos termos do §4º do artigo 660, do Código de Processo
Penal, ou, caso seja o entendimento de Vossa excelência, conceda o salvo-
conduto nos moldes do art. 660§4°11, CPP. 
Sendo feitas as comunicações necessárias à ilustre autoridade coatora e à
autoridade judiciária de plantão, tudo por ser de a mais lídima
JUSTIÇA<sic> 

Junta documentos (Id. 3692326 a 3692335).

Foi indeferido o pedido liminar, conforme decisão de Id. 3701215. Prestadas às

informações na Id. 3718538.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do writ, ante a ausência de

interesse processual, Id. 3757929.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. DES. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR – RELATOR – De pronto,

encaminho meu voto pelo não conhecimento do presente mandamus. Explico.

A análise de tese defensiva relativa à negativa de autoria demanda, inevitavelmente, aprofundado

exame de conjunto fático-probatório, impróprio na via do habeas corpus. Sendo assim, deixo de

apreciar as alegações suscitadas pela impetrante a esse respeito.

Para ratificar:
Adentrar o juízo de mérito sobre a materialidade e a autoria delitivas demandaria o exame das
provas eventualmente colhidas ao longo da instrução criminal, o que é inviável na via estreita da
ação constitucional, dada a necessidade de dilação probatória.
(HC 594.605/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
22/09/2020, DJe 29/09/2020)

Quanto à suposta possibilidade de violação ao direito de locomoção da paciente, não

verifico nos autos elementos categóricos demonstrando-a.

Salienta-se que habeas corpus preventivo tem cabimento quando, de fato, houver

ameaça à liberdade de locomoção, isto é, sempre que fundado for o receio de o paciente ser

preso ilegalmente e tal receio haverá de resultar de ameaça concreta de iminente prisão.

Como bem asseverou a Procuradoria de Justiça em seu parecer de Id. 3757929, o

simples temor de uma desconfiada decretação de prisão em razão do recebimento da denúncia

pela autoridade judiciária não se caracteriza como fundado receio. Na espécie, impugnou-se a

mera possibilidade de constrangimento, sem qualquer amparo fático.

Ademais, importante ressaltar que, atualmente, o processo encontra-se na fase

instrutória, permanecendo a paciente em liberdade.

Portanto, sem a indicação de atos objetivos que causem, direta ou indiretamente,

perigo ou restrição à liberdade de locomoção, inviabiliza-se o manejo do remédio heroico. 

Para ratificar:

(...) o risco de cumprimento, ante tempus, é meramente hipotético, sabendo-

se que não cabe ação de habeas corpus contra o chamado, por alguns, 'ato

de hipótese'; portanto, não há constrangimento ilegal a ser evitado ou

sanado pelo presente habeas corpus, o qual se mostra manifestamente

incabível" (STJ, HC 82.319/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,

QUINTA TURMA, DJ 12/09/2007).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PEDIDO DE CASSAÇÃO
DO DECRETO PRISIONAL E DE ARQUIVAMENTO DE PROCESSO.
INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA. AUSÊNCIA DE ATO COATOR. NÃO
INDICAÇÃO DE RESTRIÇÃO CONCRETA AO JUS AMBULANDI.
REMÉDIO HEROICO: VIA PROCESSUAL DESTINADA A TUTELAR
APENAS IMEDIATO CONSTRANGIMENTO ILEGAL AO DIREITO DE
LIBERDADE. IMPROPRIEDADE ABSOLUTA DA IMPETRAÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO. 
1. No caso, impugnou-se a mera possibilidade de constrangimento, sem que
houvesse elementos categóricos demonstrativos de que a suposta ameaça
ao direito ambulatorial materializar-se-ia. Ocorre que "o habeas corpus
preventivo tem cabimento quando, de fato, houver ameaça à liberdade de
locomoção, isto é, sempre que fundado for o receio de o paciente ser preso
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ilegalmente [e] tal receio haverá de resultar de ameaça concreta de iminente
prisão" (STJ, AgRg no HC 84.246/RS, Rel. Ministro NILSON NAVES,
SEXTA TURMA, DJ 19/12/2007). 
2. A ameaça de constrangimento ao jus libertatis a que se refere a garantia
prevista no rol dos direitos fundamentais (art. 5.º, inciso LXVIII, da
Constituição da República) há de se constituir objetivamente, de forma
iminente e plausível, e não hipoteticamente, como no caso dos autos. 
3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no RHC 127.142/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em 25/08/2020, DJe 04/09/2020) 

Com essas considerações, me associo ao parecer ministerial e, por conseguinte, não

conheço do habeas corpus por falta de interesse jurídico de agir.

É o voto.

 

  
Des. LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR 

Relator  
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HABEAS CORPUS PREVENTIVO COM PEDIDO DE LIMINAR.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ARTIGO 121, §2º, INCISOS II E IV DO
CÓDIGO PENAL.  EXPEDIÇÃO DE SALVO-CONDUTO.  
INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR DA
PACIENTE. AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. UNANIMIDADE. 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentíssimos Senhores

Desembargadores componentes da Seção de Direito Penal, à unanimidade, em não conhecer do 

habeas corpus por falta de interesse de agir, nos termos do voto do Desembargador Relator.

Sessão Virtual do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, aos dezessete dias do mês

de novembro do ano de dois mil e vinte.

Julgamento presidido pelo Exmo. Sr. Des. Milton Augusto de Brito Nobre.
Des. Leonam Gondim da Cruz Junior 

Relator 
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